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PARECER Nº 260, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 566, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe pretende vedar o uso de aparelhos de telefonia celular, máquinas fotográficas, filmadoras e congêneres no interior dos templos religiosos.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias (de 03/05/19 a 09/05/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, o PL foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliado no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta egrégia Assembleia Legislativa. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.
Cumpre, inicialmente, ressaltar que as relações entre Estado e Religião são deveras intrincadas; é possível identificar-se ao menos duas vertentes através das quais elas se materializam: (i) uma que se pode chamar de negativa, em que se procura preservar as muitas religiões da ingerência estatal, proibindo-se a tomada de decisões ou medidas que se imiscuam em assuntos que cabem apenas aos fiéis ou líderes religiosos opinar; e (ii) outra a que se dá o nome de positiva, que confere ao Poder Público a incumbência de ativamente prestigiar ou proteger as religiões, garantindo as condições para que a fé de todos seja efetivamente vivenciada.
A título de esclarecimento, caracteriza a relação negativa a primeira parte do inciso VI do artigo 5º da Constituição Federal, no qual, ao se dizer ser inviolável a liberdade de consciência e de crença, se garante que cada cidadão seguirá a religião que desejar, sem qualquer interferência do Estado. De outro lado, exemplifica a relação positiva a previsão constitucional do artigo 210, § 1º, por meio da qual se assegura o ensino religioso, de matrícula facultativa, nas escolas públicas de Ensino Fundamental, com o intuito de permitir que as crianças aprendam a fé professada por suas famílias também em ambiente escolar.
Com essa dicotomia em mente, esta Parlamentar inicialmente chegou a ponderar que a propositura em apreço encontraria infranqueável óbice no fundamental direito à liberdade religiosa, dado que, ao intencionar determinar o que podem ou não fazer os fiéis dentro dos templos em que professam suas crenças, estaria o Legislativo Estadual intrometendo-se em esfera em que não pode legitimamente atuar, em evidente desrespeito aos limites que a vertente negativa do direito em comento impõe ao Poder Constituído estatal.
Ocorre que, após muito refletir e dialogar com o Exmo. Deputado Proponente, pôde ser verificado que, a bem da verdade, a medida que ora se submete ao crivo desta Comissão é capaz de representar uma manifestação das relações positivas que Estado e religiões devem sustentar.
É comum que, em locais destinados à celebração de cultos religiosos, muitas pessoas mal intencionadas realizem filmagens, tirem fotografias ou registrem manifestações com o intuito de escarnecer ou vilipendiar as práticas ali realizadas.
Também ocorrem com certa frequência situações em que indivíduos causam ruídos exacerbados, ou desviam em demasia suas atenções das celebrações de fé, em decorrência do uso inapropriado dos aparelhos mencionados pelo PL sub examen, tudo a prejudicar ou demonstrar profunda desconsideração com os ritos religiosos em questão.
Não se nega que todas essas atitudes deveriam ser naturalmente evitadas, posto que é inerente ao respeito que zombarias deste tipo jamais se consumem.
Entretanto, haja vista a dificuldade de se colocar em prática essa ideia, é certo que a promulgação de uma norma como aquela sugestionada pela propositura em apreço teria o condão de representar uma forma de prestigiar o sentimento religioso da população paulista.
Nesse sentido, constituiria o PL em apreço um instrumento de proteção do direito de liberdade religiosa, o que infirmaria sua inconstitucionalidade.
Essas ponderações, todavia, não são uma antecipação do juízo de mérito acerca do projeto em exame; são, antes, a constatação de que a sua adequação ao texto constitucional pátrio é viável, de forma que se faz recomendável dar prosseguimento à sua regular tramitação, a fim de que seja oportunamente escrutinado pelos nobres pares desta Assembleia Legislativa bandeirante.
Dessa forma, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 566/2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 03/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Contrário ao voto do relator 

Emidio de Souza
Contrário ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Contrário ao voto do relator 
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